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DispOe sobre a manutenção
-2(gratuita dos predios da

rede de ensino municipal,
por firmas particulares,
e da outras providencias.

A CÂMARA MUNICIPXL DE SÃO rAULO DECRETA:

&A/
.a-..	 n Artigo 1 2 - Ficelautorizadp as firmas particu• )

lares,Yprocederem a manutenção gratuita dos predios da rede de en-
sino municipal.

Artigo 2 2 - Será permitido) àsfirmas enquadra
das no artigo 1 2 , afixar sua publicidade nos predios por elas man-
tidos, isentas ' de qualquer tipo de recolhimento aos cofres munici-
pais.

Artigo 3 2 - Esta gei será regulamentada pelo
Executivo dentro de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua pu
blicação.

Artigo 4 2 - As despesas com a execução desta
:5ei, correrão por conta de dotaçOes orçamentárias prOprias, suple-
mentadas se necessario.

Artigo 525 2 - Esta,kei entrara em vigor, na da-
ta de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, 11 de março de 1993.

------
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Cód. 0561
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JUSTIFICATIVA

A Administração Pública, sempre lutou contra a au-

sencia de verbas, para a implantaçao das melhorias necessarias a

cidade e à sua população.

Na área da educação, de vital importancia para o

progresso de nosso povo, a sua Secretaria atravessa serias difi-

culdades para a construção de novas escolas e, principalmente pa

ra manter os predios mais antigos, que em sua maioria necessitam

de reparos urgentes.

Geralmente, por falta de recursos ou de pessoal, es

ses consertos são postergados, prejudicando muitas vezes o nor-

mal transcurso das atividades escolares.
,

Para que esses predlos da rede de ensino municipal

tenham maior segurança, e que as atividades escolares neles de-

senvolvidos não sofram solução de continuidade, firmas particula

res poderão efetuar os serviços de manutenção gratuitamente, 	 a

título de colaboração com os orgãos competentes.

Essa parceria da Secretaria Municipal de Educação

com a iniciativa privada, para a manutenção de escolas, creches,

etc., ocasionará uma enorme contenção de despesas, as quais pode

rão ser carriadas para a implantação de novos estabelecimentos

educacionais.

Este Projeto, pretende autorizar a efetivação des-

sa colaboração da indústria e comercio, permitindo aos seus par-

ticipes a veiculação de sua publicidade, em paineis afixados nos

locais por elas mantidos, isentos do recolhimento de qualquer ti

po de taxas aos cofres municipais.

Cód. 0561



Papel para informação, rubricado como folha n9	 D3 

o proces 'so n9	 117	 de 19..9.3 23, 03 93  (a)	
Adelina 

akiirto Ci." Douta Comissão do

Constituição o Justiça;

.1,131ZA	 A[tV
...

t,:72ssot Tecnik. , Leg. Chefe-

A.' . M.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto, nada consta.
Em. 23-03-93

Re cebido na	 ,S1 •	 ão de -Cone titt.77 çào .	 iça
à ikado._ h s
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Senhor Presidente da Comiss'i.io de Constituiço e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V,Exa. a prorrogação de pra-2'.o para emis-

•
são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento interno.

Em, 0-410'4193

Ver.

DEFERIDO

Ver. D4RCSO ARRUDA

Presidente da C.C.J.
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Wirktad-a

em AaN0A193
Saia da Comissão de Constituição e Justiça,

1 05

IRELATÓRIL
DA COMI6S0 DE COMSTITUIÇZO E

. JUSTIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI 117/93 Encaminhe-se rCIL:r.;..).

Ern,_12,1	 j,c13._

PRESIDENTE

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador José Viviani Ferraz, que visa autorizar aY:)
firmas particulares a procederem sa manutenção gratuita dds
prédios da rede municipal, sendo-lhes permitido afixar sua
publicidade nos prédios por elas mantidos, sem qualquer
tipo de recolhimento aos cofres municipais.

A propositura esbarra no art. 111 da Lei
Orgânica do Município, segundo o qual cabe ao Prefeito a
administração dos bens municipais que, como assevera josé
Nilo de Castro, é a "faculdade de utilizar dos bens
cos segundo sua natureza e destinação, guardando-os, con-
servando-os e melhorando-os, no interesse municipal" ("Di-
reito Municipal Positivo", Ed. Dei Rey, 2M ed., p.159).

Além disso, segundo o art. 37, 29., inciso
IV, da L.O.M., a iniciativa legislativa dos projetos de
lei que disponham sobre serviço páblico e organização ad-
ministrativa é exclusiva do Prefeito.

Pelo exposto, entendemos faltar iniciativa
ao nobre Vereador para dispor sobre a matéria. razão pela
qual somos,

Pela Ilegalidade.
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Secreto'.
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e rvie .i;) P,mblente

Ern,. 9/  01/12_

&Nc Lj. Eg.:2RDIN ANDREONI
Seerettiria

Recebido na Comisão de rol. Urbana.

Emtg,\OD 	Em

AO NOBRE VE.REDOR 	

PARA RELATAR.,

Sala da L.c.ic:isf,:ft c. c:o ,;:". clitlen Urbana,
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Em, (ni os-10)-)

Ver. Zulaie CaUra Ribeiro

Sposati

Relator

Deferido

Senhor Presidente da Comissão de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interno.

•

Presidente



Sala da Comissão de P
litana, e Meio Ambiente em OS- 1051 Cb

tica Ur na	 Metropo-

C3r

PARECER	 •	 _
0292/93

DA COMISSO DE RO—
URBANA,	 ME-FROROI___ITANA E

MEIO AmBIaNima:	 SOBRE	 O	 .L.. • NIjj7 /c3 .

Objetiva o presente Projeto de Lei n g 117/93,
de autoria do Nobre Vereador José Viviani Ferraz, dispor sobre a
manutenção gratuita dos prédios da rede de ensino municipal por
firmas particulares.

As firmas que executarem a manutenção poderão'
afixar suas publicidades nus respectivos prédios, ficando isentas
de qualquer tipo de recolhimento aos cofres públicos municipais.

O Autor justifica que a Secretaria de Educação
como toda Administração vem sofrendo falta de verbas, e em conse-
quência encontra-se com dificuldades para a manutenção dos prédios
que necessitam de reparos urgentes.

A Comissão de Constituição e Justiça juntou ao
Processo o Relatório que aponta a ilegalidade da matéria. .

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana
analisando a pro positura considerou-a inadequada por entender que
é o Executivo que deve criar uma política de manutenção de prédios
deteriorados, com padres de qualidade e desempenho

Sem essa política definida e considerando as
péssimas condiçiies das unidades de ensino do município, seria uma
temeridade propor a manutenção pela iniciativa privada, deixando
os destinos (ocupação, funcionabilidade, aproveitamento, destina-
ção e adaptação) desses bens municipais nas mãos de particulares.

Também, haver o caso do valor da publicidade,
em certos locais ser maior que o dispêndios em manutenção pelas
firmas particulares, o que caracterizaria um ganho indevido, por
algumas empresas.

Assim esta Comissão e' contrária à aprovação
do Projeto de Lei.
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secrátrio
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Sala da Comissão do Acislo;strac.50 Pública
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAC40 PUBLICA

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providencias

com o objetivo de prorrogar o Prazo deste proçes,so ~3.)
por mais pito dias, conforme artigo 63do Reglmentch AnAerno.

DEF IR 0,-EW	 P>i93.

•

VEREADOR FRAPNOWCO WHITAKER

PRESIDENTE DA COMUrS40 vD~MINISTRAC40 PUBLICA



•

CÂMARA r,'it • -a L. L-e* —

E rGUE, Juntado fiCS",:' d:::a	 4t15

olha n.opi  1.2./L5:/93 a).-741
~MIEM

!s



Folha n.o	 0, 	 do Proc.

.... _de 19 93•_
Cl_ffuacionário /119—eL5"
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WHITAKER

PRESIDENTE DA COMI ADMINISTRAÇO PúBLICA

VEREADO

SECRETARIA DA COMISSO DE ADMINISTRAÇZO PÚBLICA,

Senhor Secretário,

DETERMINO, nos termos dos artigos 63 e 64 do Re-

gimento Interno desta Casa, que o presente processo(7.4.)

siga sua tramitaç"ão normal, tendo em vista que:

1) em .(2-(A./93, esta Presidância deu entrada

a Requerimento P solicitando o reexame deste projeto por parte da

Comissão de Constituiç2io e Justiça, pois esta o encaminhara sem

parecer; apenas com relat6rio, e

2) até esta data, em que o prazo regimental ex-

pira, o Egrégio Plenário no se manifestou sobre o referido Reque-

rimento.
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Secretário
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Presidente

Relator

rPARECER
0709/93

) /93 DA COMISSn DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE
O PROSETO DE LEI N2 117/93

A presente propositura, o projeto de lei 117/93, de iniciati-
va do Nobre Vereador José Viviani Ferraz, visa autorizar empresas
privadas a procederem 'a manutenç2io gratuita dos prédios das esco-
las da rede municipal de ensino. Estabelece, ainda, que, em con-
trapartida, poder"ão essas empresas afixar cartazes publicitários
nos práprios por elas mantidos, isentado-as de qualquer tipo de
recolhimento aos cofres municipais.

Justifica o Ilustre Edil que a falta de verbas para realiza-
ç"ão de melhorias necessárias 'a cidade e 'a populaç'ão tem-se tornado
constante na Administra4io Páblica, ressaltando que a área da edu-
caç'ão, considerada de fundamental importância, encontra-se em sé-
rias dificuldades para construir novas e necessárias escolas e,
principalmente, para reformar os prédios mais antigos.

Acresce, por fim, que o sistema de parceria com a iniciativa
primada para a manutenç'ão dos prédios que abrigam as escolas muni-
cipais, proporcionará enorme contenç'ão de recursos, os quais pode-
r'ão ser destinados para atender 'a demanda de implantaç2io de outras
unidades escolares.

No que compete 'a. atribuiç'ão desta Comisso no vemos 6b1ces
p ara o prosseguimento da matéria, tendo em mista que autorizando-
se a afixaç'ão gratuita de cartazes e anáncios de publicidade nas
escolas da rede municipal, em contrapartida aos serviços de manu-
tenç'ão prestados por estabelecimentos comerciais ou industriais
interessados, estaremos todos, Poder Páblico e iniciativa privada,
colaborando para a melhoria da qualidade do ensino municipal.

Pelo exposto, favorável é o nosso parecer.

Sala da Comisso de Atividade Econgmica,
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F: 	 do prc,:.

Ca°. IÉLi 	(‘"
r o	 de 1 9 93

Relator

DEFIRO AA-À. a/A.4 t*--- 454VA.À.'"

Maurício Faria
Presidente

SENHOR PRESIDENTE DA COMISSO DE EDUCAÇU), CULTURA E ESPORTES

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucionalidade de uma
propositura interrompe sua tramitaç'ão regimental, obrigando ao ar-
quivamento da mesma;

• 
CONSIDERANDO que o Parecer nfi 02/93 da Douta Comissão de Consti-
tuiç'ão e justiça sobre a questo de ordem levantada pelo Nobre Ve-
reador Arnaldo Madeira, relativa à legalidade das denominadas leis
autorizativas, concluiu que so inconstitucionais, além de in6-
cuas, as autorizaç ges dadas pelo Legislativo ao Executivo, sem que
este as tenha solicitado;

CONSIDERANDO que o Projeto de Lei n.9. 117/93 trata de matéria auto-
rizativa e de iniciativa privativa do Prefeito, segundo nosso en-
tendimento, e que a Douta Comisso de Constituiç"ão e justiça no
emitiu Parecer, mas apenas um Relat6rio pela ilegalidade da maté-
ria, às fls.5;

CONSIDERANDO, finalmente, que as Comiss6'es Permanentes que ainda
demer'ão se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer da sua
legalidade ou constitucionalidade;

REQUEIRO o encaminhamento do Projeto de Lei na 117/937 de inicia-
tiva do Nobre Vereador José Viviani Ferraz, à Presidência desta
Casa, no sentido de solicitar  à Douta Comisso de Constituiço e
Justiça 'lova manifesW'ão sobre 'a matéria. Outrossim, solícito que
o reexame em tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental
desta Comiss'ão, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento
sobre o mérito da propositura.

Sala da Comisso de Educaç"ão, Cultura e Esportes,



e

E)---s 	 n nio Silva

e	 ano
Reg. 10833

1.1 Presidência.

Senhor Presidente.

Para a análise das providências solicita-
c1

S"ão Paulo, 2 de julho de 1 993.

•
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^	 ALL.cle 19

—TAQUIGRAFIA— •

RODI7-10 FOLHA DATASESSÃO

1_8 77

DATA,.00NT. APARTE
I

08.09.93 -

TA QUIGRAFO

emira

CÕD. 0596 -Processo 4 clOiq

J',J0

- Srs. Vereadores,

inUmeros vereddores solicitaram ao Presidente das Comiss8es Permanentes

uma nova apreciação, com o retorno dos processos à Comissão de Justiça

0 Sr. Secretario vai enumerar os processos.

*

-Processo 117/93 1 de-autoria do Vereador Jose Viviani Ferra

- Processo 162/93 1 de autoria do Vereador Arselino Tatto;

- Processo 105/93, de autoria do Vereador Devanir Ribeiro;

- Processo 111/93, de autoria da Vereadora Anna Martins;

- Processo 161/93, de autoria do Vereador Arselino Tatto;
;

- Processo 164/93, de autoria do Vereador Arselino Tatto;

- Processo 159/93, de autoria do Vereador Arselino Tatto;

- Processo 198/93, de autoria do Vereador arselino Tatto;
A

- Processo 149/93, de autoria do Vereador Jose Viviani Fe

-Processo 375/93, de autoria do Vereador Manoel Sala;

- Processo 319/93, de autoria do Vereador Argelino Tatto;

- Processo 321/93, de autoria do Vereador JOBS Viviani Fe

- Processo 136/93 1 de autoria do Vereador Jose Ferreira do

Nascimento;

ae autoria ao vereaaor Jose vivian
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CÂMARA MUNICIPAL DE
-TAQUIGRAFIA-

>

•

i

tlileir, 't
4 ,

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR ^DONT. APARTEI
;;;1...;;;;,......;......;__

18 4 emira 77 s.o. oe 9 O 9 • 93- 
:clonátio ...... .....

......111,11..19

O SR. PRESIDENTE (Antonio Sampaio — PPR), — Os Srs. Verea-

dores que estiverem de acordo, permaneçam como estão. (pausa) Aprova-

do.

Passemos à Ordeu do Dia.

*	 *	 *

ORDEM DO DIA

* * *

CÓD. 0596



.09.93

RVALHO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n2 	 ~-- /( 5--- 

do processo n2	e/ • /' 7 	de 19.. 	 /	 , 	 (a)
1

Á douta Comissão de Constituição e Justiça:

De acOrdo com a de

cisão do E.Plenãrio, conforme constante das notas taquigrãfi-

cas de fls.  /3/ÁV, para as devidas providencjas.

Ass.Tecn.LegislWtivo-Chefe - A.T.M.

•

CÓD. 0233
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SEGUE 	

sob tolha

Juntado e papel para Informação, rubricado 	

7,3
(a

Em

ttocebido ria Cemiss'ão de
e Justiça

Coostivaição 
Em.....

tie'Ll:1:b \Ui

ra reldtar	 k

s ..1)	 e Justiça

	  de 19.  93 



PARECER
1291/93

•

R

DA COMISS2i0 DE COMSTITUIÇa0 E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI 117/93

Trata ,-se de "projeto de lei, de autoria do nobre Ve-"
reador José Viviani Ferraz, que visa autorizar as firmas par-
ticulares a procederem à manutenç'âo gratuita dos prédios da
rede municipal, sendo-lhes permitido afixar sua publicidade
nos prédios por elas mantidos, sem qualquer tipo de recolhi-
mento aos cofres municipais.

A propositura esbarra no art. 111 da Lei Orgânica
do Município, segundo o qual cabe ao Prefeito a administraç"ão
dos bens municipais que, como assevera José Nilo de Castro, é
a "faculdade de utilizar dos bens páblicos segundo sua natu-
reza e destinaç'ão, guardando-os, conservando-os e melhoran-
do-os, no interesse municipal" ("Direito Municipal Positivo",
Ed. Del Rey, 2A ed., p.159).

Além disso, segundo o art. 37, § 29., inciso IV, da
L.O.M..„ a iniciativa legislativa dos projetos de lei que dis-
ponham sobre serviço páblico e organizaç'âo administrativa é
exclusiva do Prefeito.

Pelo exposto, entendemos faltar iniciativa ao nobre
Vereador para dispor sobre a matéria. razo pela qual somos,

Pela Ilegalidade.

Sala da Comiss2ío de Constituiç'ão e justiça, em
02,0/09/93.
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ENILZA n1D1
Secretária
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MEMORANDO 119	 - ATM

A nobre Ver.
Is

CEBIDO NA A :T. M:
f	 lq3
	 1/0 __horas

NTONIO
7	 .Atenciosamente
HENRIQUES

S çs cretá, io
f.34

P.-à? lamentar

Folha n.9	 proc.

if n°	 de 19

o .:-.1cionário	 	 	 44

CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

Sio Pado,. 	 _	 .	 „de 19  93

O P L ^ irf1:93 • de sua autoria, seri tido como

REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Com. de Cons

tituiçio e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLElaRIO,
no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

.	 Regimento Interno.



C
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n9 	

do processo n9 /( 4 	dela _3	 	 (a) 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido a

ausência de recurso do autor.

- • .08	 f	 /

LUTg=EIREJAS DE CARVALHO

Assessor Tecn. 12eg:Chefe - A.T.PY

nr: flor	
(-,A0 INF0PMÁTICA

Aí< .í P.NV.-.ti10

(;AO A 
DE. A,A...):\10

J1S.

2.fr,

I	 ' N.

CÓD. 0233



••

SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob tolha 	  n9 	

Em 	

(c
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